
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.235.817 - AP (2011/0013412-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO AMAPÁ 
PROCURADOR : DEMÓCRITO ALMEIDA DE QUEIROZ GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : AMÉRICO RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : CÉSAR FARIAS DA ROSA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. PROFESSOR. DESVIO DE FUNÇÃO. DIFERENÇAS DE 
VENCIMENTOS DEVIDAS. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA 
TERCEIRA SEÇÃO DO STJ NO JULGAMENTO DO RESP 1.091.539/AP, 
MEDIANTE UTILIZAÇÃO DA SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 
543-C DO CPC E NA RESOLUÇÃO 08/2008 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL. MULTA. ART. 557, § 2º, DO ESTATUTO PROCESSUAL. 
1. Na hipótese, o servidor não tem direito à promoção para outra classe da 
carreira, mas apenas às diferenças salariais decorrentes do exercício em desvio 
de função. A ele é assegurado o direito aos valores correspondentes aos padrões 
em que, por força de progressão funcional, gradativamente seria enquadrado, 
caso efetivamente fosse servidor daquela classe, e não aos valores devidos ao 
padrão inicial.
2. Orientação firmada no julgamento do REsp 1.1091.539/AP, sob o rito dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC). 
3. Revela-se manifestamente infundado o Agravo Regimental interposto após 
decisão proferida em processo submetido à sistemática do art. 543-C do CPC. 
Imposição de multa de 10% sobre o valor da causa, nos termos do art. 557, § 2º, 
do CPC. 
4. Agravo Regimental não provido, com aplicação de multa. 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha, Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de maio de 2011(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.235.817 - AP (2011/0013412-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO AMAPÁ 
PROCURADOR : DEMÓCRITO ALMEIDA DE QUEIROZ GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : AMÉRICO RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : CÉSAR FARIAS DA ROSA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que deu parcial provimento ao Recurso 

Especial do servidor estadual, para condenar o Estado do Amapá ao pagamento das 

diferenças relativas ao desvio funcional e a arcar com os honorários advocatícios fixados na 

sentença.

O agravante sustenta, em suma, que "o desempenho de função em desvio não 

gera qualquer direito ao servidor, senão aqueles inerentes ao cargo para o qual foi nomeado" 

(fl. 365, e-STJ). Acrescenta, ademais, que "não há lei que autorize o pagamento das 

diferenças pleiteadas" (fl. 371, e-STJ). 

Requer a reforma do decisum agravado.

É o relatório.    
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.4.2011.   

A decisão agravada aplicou o entendimento firmado pela Terceira Seção, por 

ocasião do julgamento de Recurso Especial sob o rito do art. 543-C do CPC, nos seguintes 

termos:

 Quanto ao mérito, aplica-se o enunciado da Súmula 378/STJ, 
verbis: "reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às diferenças salariais 
decorrentes".

Nesses casos, embora o servidor não tenha direito à promoção 
para outra classe da carreira, mas apenas às diferenças salariais decorrentes do 
exercício em desvio de função, é a ele assegurado o direito aos valores 
correspondentes aos padrões que, por força de progressão funcional, 
gradativamente seria enquadrado caso efetivamente fosse servidor daquela 
classe, e não aos valores devidos ao padrão inicial. 

Essa questão encontra-se pacificada nesta Corte mediante recente 
decisão da Terceira Seção sob o rito dos Recursos Especiais Repetitivos, nos 
seguintes termos:

RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. PROFESSOR DESVIO DE 
FUNÇÃO. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. OCORRÊNCIA. 
TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA QUE EXTINGUIU O PROCESSO SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO. PRECEDENTES. ARTS 6o. E 
472 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 
458, II, E 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. DIFERENÇAS 
VENCIMENTAIS DE ACORDO COM O PADRÃO QUE SE 
ENQUADRARIA O SERVIDOR SE FOSSE OCUPANTE DO 
CARGO DE PROFESSOR CLASSE B. OBSERVÂNCIA AO 
PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA. 
VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA.

Nos termos do artigo 219, caput e § 1o., do CPC e 
de acordo com a jurisprudência consolidada desta Corte, exceto 
nas hipóteses dos incisos II e III do artigo 267 do CPC, a citação 
válida em processo extinto sem julgamento do mérito importa na 
interrupção do prazo prescricional, que volta a correr com o 
trânsito em julgado da sentença de extinção do processo. 
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Precedentes.
Incidem as Súmulas 282 e 356 do Supremo 

Tribunal Federal na hipótese de ausência de prequestionamento da 
questão federal suscitada nas razões do recurso especial.

Os artigos 458, II, e 535 do Código de Processo 
Civil não restam malferidos quando o acórdão recorrido utiliza 
fundamentação suficiente para solucionar a controvérsia, sem 
incorrer em omissão, contradição ou obscuridade.

Nos casos de desvio de função, conquanto não 
tenha o servidor direito à promoção para outra classe da carreira, 
mas apenas às diferenças vencimentais decorrentes do exercício 
desviado, tem ele direito aos valores correspondentes aos padrões 
que, por força de progressão funcional, gradativamente se 
enquadraria caso efetivamente fosse servidor daquela classe, e 
não ao padrão inicial, sob pena de ofensa ao princípio 
constitucional da isonomia e de enriquecimento sem causa do 
Estado.

Recurso especial de Leonilda Silva de Sousa 
provido e recurso especial do Estado do Amapá conhecido em 
parte e improvido (3a. Seção, REsp. 1.091.539/AP, Rel. Min. 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 30.03.2009).

Destaque-se que o Agravo Regimental foi interposto depois da publicação do 

acórdão submetido ao rito do art. 543-C do CPC. 

Assim, o recurso é manifestamente infundado, razão pela qual deve ser aplicada 

multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC. 

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental, com aplicação de 

multa. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0013412-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.235.817 / AP

Números Origem:  00128672320078030001  104832007             128672320078030001    383608                
7004020088030000

PAUTA: 05/05/2011 JULGADO: 05/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMÉRICO RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : CÉSAR FARIAS DA ROSA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADOR : DEMÓCRITO ALMEIDA DE QUEIROZ GOMES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADOR : DEMÓCRITO ALMEIDA DE QUEIROZ GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : AMÉRICO RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : CÉSAR FARIAS DA ROSA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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